
 

 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2013  

Altera o art. 43 do Código de Defesa do Consumidor 

para dispor sobre a natureza, a finalidade e o acesso às 

informações dos bancos de dados e cadastros relativos a 

consumidores. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 43 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 43. .................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 6º Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os 

serviços de proteção ao crédito e congêneres não poderão conter 

informação estranha às relações de consumo, salvo no caso de expressa 

autorização do consumidor. 

§ 7º Os dados pessoais do consumidor somente poderão ser 

utilizados de acordo com a finalidade para a qual foram coletados e só 

poderão ser acessados por consulentes que com ele mantiverem ou 

pretenderem manter relação comercial ou creditícia. 

§ 8º O fornecimento de dados sobre o consumidor só poderá ser 

feito mediante consulta individualizada, sendo vedada sua divulgação por 

meio de relações, listagens, boletins ou quaisquer outros meios similares. 

(NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os cadastros e bancos de dados de consumidores são instrumentos 

valiosos para o mercado de crédito e interessam não só aos fornecedores do 
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crédito – que têm possibilidade de analisar o risco de crédito, a partir dos dados 

disponibilizados –, mas também ao consumidor, que tem acesso mais rápido ao 

crédito, em função da agilidade que os arquivos de consumo proporcionam. 

É necessário, contudo, bastante critério na regulação da matéria, de 

modo a evitar que as informações disponibilizadas sobre o consumidor 

interfiram com o seu direito de privacidade, assegurado pela Constituição. 

Embora a doutrina e a jurisprudência sobre a matéria afirmem que 

as informações arquivadas devem dizer respeito apenas às relações de consumo, 

por vezes são exigidas do consumidor informações que ultrapassam esse limite. 

De igual modo, é preciso assegurar que as informações arquivadas 

somente sejam usadas com a finalidade para a qual foram coletadas e nunca para 

fins estranhos às relações estabelecidas pelo consumidor. 

Finalmente, também pretendemos disciplinar o acesso às 

informações sobre o consumidor, que somente deve ser permitido mediante 

consulta individualizada, evitando-se, dessa forma, as listas e relações, que 

contêm informações sobre diversos consumidores e, portanto, não estão 

associadas a uma negociação específica. 

Estamos convencidos da importância desta proposição para o 

aperfeiçoamento do Código de Defesa do Consumidor na parte que diz respeito 

aos bancos de dados e cadastros de consumidores, razão pela qual contamos 

com o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões,  

Senador CIRO NOGUEIRA 
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Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

 
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

        Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da 
Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias. 

................................................................................................................................................. 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

        Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações 
existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre 
ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. 

        § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e 
em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a 
período superior a cinco anos. 

        § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser 
comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

        § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá 
exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a 
alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas. 

        § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção 
ao crédito e congêneres são considerados entidades de caráter público. 

        § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão 
fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que 
possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores. 

        Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua 
publicação. 

        Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 

S
F

/
1

3
0

7
1

.
7

3
0

2
0

-
3

0

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument


2 

 

Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral  
Zélia M. Cardoso de Mello  
Ozires Silva  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.9.1990 - Retificado no DOU de 10.1.2007 

  

 

S
F

/
1

3
0

7
1

.
7

3
0

2
0

-
3

0

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1989_1994/RET/rlei-8078-90.doc

